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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 5 minutos e encerra-se às 15 horas e 52 minutos.)

Ata da 150ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 23 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Eduardo Suplicy, da Srª Ana Amélia e dos Srs. Antonio Aureliano e Odacir Soares.

Ata da 150ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 23 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Eduardo Suplicy, da Srª Ana Amélia e dos Srs. Antonio Aureliano e Odacir Soares

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP)  – Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. 

É o seguinte o expediente:

COMUNICAÇÕES

Of. Nº 486/14/PSD

Brasília, 22 de outubro de 2014

Assunto: Substituição de indicação de parlamentar do PSD para compor Comissão Mista 

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, solicito a substituição da indicação do Deputado Moreira Mendes 

(PSD-RO) pelo Deputado Jaime Martins (PSD-MG) como Suplente da Comissão Mista destinada a emitir pare-
cer sobre a Medida Provisória nº 656, de 2014.

Atenciosamente – Moreira Mendes, Líder do PSD.

(Será feita a substituição solicitada.) 

Of. Nº 487/14/PSD

Brasília, 22 de outubro de 2014

Assunto: Substituição de Parlamentares do PSD para comporem Comissão Mista

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, indico os parlamentares abaixo para comporem a Comissão Mista 

destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 657, de 2014, em substituição aos deputados anterior-
mente indicados:

– Deputado Moreira Mendes (PSD/RO) – membro TITULAR;
– Deputado Júlio Cesar (PSD/PI) – membro TITULAR;
– Deputado Felipe Bornier (PSD/RJ) – membro SUPLENTE;
– Deputado Ricardo Izar (PSD/SP) – membro SUPLENTE;

Nesse sentido, solicito que sejam tomadas as providências cabíveis para que as referidas indicações pro-
duzam os devidos efeitos legais e regimentais.

Atenciosamente, – Moreira Mendes, Líder do PSD.

(Serão feitas as substituições solicitadas.) 
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OF/GAB/I/Nº 927

Brasília, 22 de outubro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado Manoel Junior passa a integrar, na qualidade de Titular, 

a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 656/2014, que “Reduz a zero as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 
Cofins-Importação incidentes sobre a receita de vendas e na importação de partes utilizadas em aerogerado-
res, prorroga benefícios, altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a devo-
lução ao exterior ou a destruição de mercadoria estrangeira cuja importação não seja autorizada, e dá outras 
providências”, em substituição ao Deputado Marcelo Castro, que passa à qualidade de Suplente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.
Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB.

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

PROJETO DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 291, DE 2014

Destina ao Fundo Social os recursos públicos desviados por corrupção.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei destina os recursos públicos que tenham sido desviados por corrupção, e posteriormente 

recuperados por meio de ações de combate a esse crime econômico, ao Fundo Social – FS, criado pela Lei nº 
12.351, de 22 de dezembro de 2010, e vinculado à Presidência da República.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A corrupção e a evasão ilegal de divisas estão drenando bilhões de dólares da economia brasileira, todos 
os anos. Recursos que deveriam ser usados em políticas públicas e no estímulo do crescimento do país são 
desviados em abomináveis casos de corrupção, alguns escandalosos, outros ainda desconhecidos, e objetos 
de sofisticados esquemas de lavagem de dinheiro.

Informações de fontes diferentes e confiáveis convergem na mesma direção. A organização Transparên-
cia Internacional, com seu Índice de Percepção da Corrupção aponta que em 2013, entre 177 países, o Brasil 
encontrava-se na 72ª posição. Já no ranking que lista o grau de propinas pagas, elaborado pela mesma orga-
nização em 2011, o país ficou no 14º lugar entre 22 países analisados. 

Combater a corrupção no país equivale a reduzir um custo estimado entre 1,4% a 2,3% do PIB, segundo 
estudo elaborado pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP. Admitindo a média destas 
taxas, 1,8% do PIB, e a recuperação de apenas 10% desse valor, teríamos, em 2034, um valor de aproximada-
mente R$ 12 bilhões que poderiam ser utilizados em serviços públicos e investimentos.

A percepção da corrupção e a revolta ante a falta de qualidade nos serviços públicos essenciais foi o es-
topim para gigantescos movimentos populares que tomaram as ruas de nossas cidades em 2013. Em manifes-
tações muitas vezes violentas, grande parte da população brasileira demonstrou um profundo sentimento de 
indignação com relação à classe política como um todo.

Entendemos que essa situação precisa mudar. A lei nº 12.683, de 9 de julho de 2012, foi um passo signi-
ficativo para avançarmos no combate aos crimes econômicos, tornando mais eficiente a persecução penal dos 
crimes de lavagem de dinheiro. O Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacio-
nal – DRCI, criado por meio do Decreto n.º 4.991, de 18 de fevereiro de 2004, subordinado à Secretaria Nacional 
de Justiça do Ministério da Justiça, vem apresentado resultados positivos no combate à corrupção e ao crime 
de lavagem de dinheiro, bem como na recuperação de ativos. Porém, a destinação desses recursos, após sua 
recuperação, ainda não é objeto de regulação específica. O presente projeto é uma medida que entendemos 
necessária para mudarmos essa realidade.

Acreditamos que os esforços para repatriar recursos públicos que tenham sido desviados por redes de 
corrupção e lavagem de dinheiro merecem valorização e destaque especial. Nesse sentido, em vez de serem 
enviados para fins distintos do que a sociedade potencialmente desejaria, como por exemplo em repasse à 
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Conta Única do Tesouro Nacional, esses recursos deveriam receber destinação específica, de forma que pudes-
sem ser aplicados para por fim à nossa arraigada cultura de tolerância com a corrupção. Condizente com esse 
propósito seria a utilização desses recursos na área da educação.

A aplicação de recursos públicos que haviam sido desviados por atos de corrupção para ações de educação 
tem grande potencial coibir atos similares no futuro. Uma população mais educada tem menos tolerância a atos 
ilícitos que envolvam atores políticos, e mais visão crítica para avaliar a eficiência dos serviços públicos prestados.

É com esse fim que apresentamos esta proposição legislativa. O Art. 49 da Lei nº 12.351 define os recur-
sos que constituem o FS, admitindo no inciso VI o recebimento de outros recursos destinados por lei.

O FS foi formado para ser fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional, na forma de pro-
gramas e projetos nas áreas de educação, cultura, esporte, saúde pública, ciência e tecnologia, meio ambiente 
e mitigação e adaptação às mudanças climáticas.

Além disso, a Lei 12.858 de 09 de setembro de 2013, que modifica o FS, determina que 50% dos recursos 
desse fundo sejam destinados para educação e saúde, sendo que desse montante 75% se destinem a educa-
ção e 25% a saúde.

Contamos com a sensibilidade dos ilustres Senadores para a importância do combate à corrupção e do 
uso de recursos desviados por ela para a educação, por isso, pedimos apoio para sua aprovação.

Sala das Sessões,  – Senador Cristovam Buarque.

LEGISLAÇÃO CITADA

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Mensagem de veto

Dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbone-
tos fluidos, sob o regime de partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas; 
cria o Fundo Social – FS e dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera dispositivos 
da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 48. O FS tem por objetivos:
I – constituir poupança pública de longo prazo com base nas receitas auferidas pela União;
II – oferecer fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional, na forma prevista no art. 47; e
III – mitigar as flutuações de renda e de preços na economia nacional, decorrentes das variações na renda 

gerada pelas atividades de produção e exploração de petróleo e de outros recursos não renováveis.
Parágrafo único. É vedado ao FS, direta ou indiretamente, conceder garantias.

Seção II 
Dos Recursos do Fundo Social – FS

Art. 49. Constituem recursos do FS:
I – parcela do valor do bônus de assinatura destinada ao FS pelos contratos de partilha de produção;
II – parcela dos royalties que cabe à União, deduzidas aquelas destinadas aos seus órgãos específicos, 

conforme estabelecido nos contratos de partilha de produção, na forma do regulamento;
III – receita advinda da comercialização de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 

da União, conforme definido em lei;
IV – os royalties e a participação especial das áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de 

concessão destinados à administração direta da União, observado o disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo;
V – os resultados de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e
VI – outros recursos destinados ao FS por lei.
§ 1o A Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 49. ............................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................



8  Sexta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2014

§ 3o Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela dos royalties que 
cabe à administração direta da União será destinada integralmente ao fundo de natureza contábil e financei-
ra, criado por lei específica, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o desenvolvimento social e 
regional, na forma de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de desenvolvimento da edu-
cação, da cultura, do esporte, da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio ambiente e de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, vedada sua destinação aos órgãos específicos de que trata este artigo.” (NR)

“Art. 50. ............................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................
§ 4o Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela da participa-

ção especial que cabe à administração direta da União será destinada integralmente ao fundo de natureza 
contábil e financeira, criado por lei específica, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o de-
senvolvimento social e regional, na forma de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de 
desenvolvimento da educação, da cultura, do esporte, da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio 
ambiente e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, vedada sua destinação aos órgãos específi-
cos de que trata este artigo.” (NR)

§ 2o O cumprimento do disposto no § 1o deste artigo obedecerá a regra de transição, a critério do Poder 
Executivo, estabelecida na forma do regulamento. (Vide Medida Provisória nº 592, 2012)

Seção III 
Da Política de Investimentos do Fundo Social

Art. 50. A política de investimentos do FS tem por objetivo buscar a rentabilidade, a segurança e a liqui-
dez de suas aplicações e assegurar sua sustentabilidade econômica e financeira para o cumprimento das fina-
lidades definidas nos arts. 47 e 48.

Parágrafo único. Os investimentos e aplicações do FS serão destinados preferencialmente a ativos no 
exterior, com a finalidade de mitigar a volatilidade de renda e de preços na economia nacional.

.............................................................................................................................................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP)  – Há oradores inscritos. Primeiro, 
o Senador Paulo Bauer, do PSDB de Santa Catarina, por cessão da Senadora Ana Amélia, mas, como S. Exª não 
está presente, nós vamos convidar a Senadora Ana Amélia, do Partido Progressista do Rio Grande do Sul, para 
assumir a tribuna. 

O tempo regimental seria de 20 minutos, mas, pelo fato de que hoje temos, relativamente, poucos Se-
nadores presentes, até o momento, eu não vou marcar, de pronto, os 20 minutos. Vamos fazer o seguinte: vou 
marcar os 20 minutos. Daí, darei a necessária prorrogação que V. Exª considerar importante para transmitir hoje 
o seu pronunciamento ao Senado e ao Brasil.

Tem a palavra a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Caro Senador Eduardo Suplicy, que preside esta sessão, nossos atentos telespectadores da TV Senado, ouvintes 
da Rádio Senado, ontem, aqui, nesta mesma tribuna, fiz um comentário a respeito da decisão tardia – e, talvez, 
até inoportuna, já que a Justiça tem que ser igual para todos – de o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) suspender 
a propaganda eleitoral, no horário gratuito, daqueles candidatos que apresentassem ofensas, difamação e que 
fizessem campanha agressiva contra o adversário. 

Eu disse que ela foi inoportuna porque Marina Silva havia sido vítima desse processo. Agora, o candida-
to Aécio Neves da mesma forma. E só – até usei esta expressão – nos 45 minutos do segundo tempo é que os 
juízes da Corte Eleitoral tomaram a decisão relativamente ao mérito da campanha. 

A Justiça, para ser igual para todos, deveria de ter valido para Marina Silva e, antes da Marina, para o 
Eduardo Campos, depois para Marina e, agora, para o Aécio e para a Dilma, na medida em que se sentir a can-
didata à reeleição atingida por eventuais críticas ou comentários mais agressivos a respeito do seu trabalho e 
da sua biografia.

O fato é que o Datafolha, e o seu instituto de pesquisas, que mostra a acirrada disputa presidencial, tal-
vez a mais acirrada dos últimos 20 anos, dá um dado interessante a respeito dessa questão. 
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Nós comentamos ontem, aqui, sobre a judicialização da área eleitoral e da área política. É o caso agora 
do Supremo, que, provocado, discute o financiamento público de campanha, e é o caso da Justiça Eleitoral, 
em relação aos termos e agressividades dos postulantes à Presidência da República.

A Folha de S.Paulo publica o resultado da pesquisa feita pelo Datafolha, mostrando que a agressividade 
é reprovada pelos eleitores. Eles reprovam esse vale-tudo usado pelos candidatos para desconstruir o adver-
sário na corrida à sucessão presidencial. A percepção dos brasileiros foi apurada na pesquisa Datafolha divul-
gada ontem. 

O tom do horário eleitoral, diz a matéria do Datafolha, publicada pelo jornal hoje, nos debates e tam-
bém as trocas de acusações e poucas propostas não fazem parte da disputa para 7 em cada 10 entrevistados, 
enquanto 27% – eu diria 30% – consideram isso normal. Para 63% dos eleitores, os candidatos estão muito 
agressivos, contra 29%, que opinaram que não há críticas tão pesadas. 

Ou seja, a sociedade brasileira, inclusive nessa avaliação, está tendo um comportamento bastante inte-
ressante, sob o ponto de vista de não aceitar a agressividade. Mas vamos ver, no resultado final dessa disputa, 
se esse resultado vai refletir um pouco o sentimento do eleitor nesse julgamento que ele faz sobre o tom da 
campanha. Ele se agravou até pela entrada do ex-Presidente Lula, com todo o respeito que tenho pelo Presi-
dente Lula. Como jornalista, cobri muitas viagens internacionais. A mais importante delas, talvez a primeira, 
foi aos Estados Unidos. Depois, ao Fórum Econômico Mundial, em Davos, na Suíça. Mas o Presidente Lula é 
ex-Presidente da República. De acordo com a liturgia do poder, e mesmo que seja ex-Presidente, ainda como 
acontece nas democracias do mundo, alguns líderes importantes, como Helmut Kohl, na Alemanha, que foi 
responsável pela reunificação do País, deixaram o poder e foram para o anonimato. O próprio Fernando Hen-
rique Cardoso, aqui, pouco aparece, a não ser provocado. Nós o convidamos para vir ao Congresso falar sobre 
a política dele em relação às drogas, sobre a liberação da maconha. Ele, educadamente, não aceitou. Esteve 
aqui apenas para celebrar o aniversário do Plano Real. Claro, fato importante, porque foi uma conquista da so-
ciedade brasileira a estabilização econômica. 

Então, a forma como o Presidente Lula subiu ao palanque é que também causa estranheza àquelas pes-
soas que não são petistas, mas que admiravam e respeitavam o Presidente Lula pelos ganhos sociais que o País 
teve. Não há como não reconhecer que houve, sim, avanços. Essas conquistas importantes seriam o grande 
patrimônio que ele amealhou às camadas mais pobres da população, mas deve-se considerar que isso tam-
bém foi herdado, em alguma medida, de outras iniciativas. O Bolsa Escola já havia quando ele chegou. No co-
meço se chamava Fome Zero. Por alguns problemas, ele foi alterado para, finalmente, se chamar Bolsa Família. 

Então, devemos colocar as coisas nos seus devidos lugares. De acordo com a pesquisa Datafolha, os 
eleitores rejeitam a agressividade, mais ainda pela responsabilidade de um Presidente, que poderia exaltar as 
qualidades da candidata dele, que ele elegeu – que ele elegeu –, mas não fazer como vem fazendo em relação 
ao adversário.

É exatamente pela liturgia do poder, do cargo, do patrimônio que tem o ex-Presidente Lula que faço 
essa observação. Como jornalista, atesto a contribuição valiosa que ele deu, mas, hoje, fico muito surpresa, 
negativamente surpresa, porque, com a capacidade que ele tem de mobilização, poderia usar exatamente a 
sua liderança para fortalecer os argumentos favoráveis e positivos da candidata. 

Mas, em nenhum momento, ele descuidou de atacar, com muita agressividade, usando palavras de baixo 
calão, baixo calão. É exatamente nessa medida que me decepciona a atitude de um líder político que eu, como 
cidadã e como jornalista, sempre respeitei. 

Então, faço este registro em homenagem à história política e à necessidade de valorizarmos a prática e 
o exercício da política.

Esta pesquisa Datafolha confirma, exatamente, a constatação de que a sociedade não aceita, que a maior 
parte dos cidadãos consultados é contrária a essa agressividade. 

Ontem, eu dizia que esta campanha eleitoral deixará marcas muito tristes na história da campanha. É 
democrático? É. É ético? Tenho dúvidas, porque se você quer ganhar pisoteando e garroteando o adversário, 
de forma infame, difamatória, caluniosa, qual é o gosto dessa vitória? Qual é o gosto dessa vitória? E a história 
fará o julgamento adequado para isso. 

Então, esta manifestação de hoje vem mais como o desabafo de uma pessoa, de uma jornalista, por 40 
anos, que conviveu com líderes políticos que estão no poder ou que estiveram. Posso, por isso, falar.

Às vezes, quando criticam, aqui, o ex-Presidente Collor, eu tenho que dizer: “Ele está aqui porque, livre e 
democraticamente, os eleitores de Alagoas o mandaram para cá”. Gostem ou não, ele está aqui, legitimamen-
te, trazido pelo voto popular.
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É essa atitude que temos que ter com responsabilidade. Qualquer um dos Senadores que está aqui tem 
legitimidade, porque foram guindados à condição de Senadores – e os Deputados, da mesma forma – pela 
decisão soberana dos eleitores. 

Também não podemos, agora, dizer que o Congresso vem mais conservador ou mais isto ou mais aquilo. 
Para algumas coisas, o apoio dos evangélicos vale, mas para outras não vale. 

O Senador Crivella, todos sabemos, é ligado à Igreja Universal. É legítimo que ele apoie quem ele quiser. 
Por que nós fazemos reparo a ele ou à bancada evangélica, se quem escolheu foi o eleitor, livremente? Não 
podemos fazer isso. Nós temos que respeitar a decisão soberana do povo.

Não podemos também achar que, vindo para cá um representante da área do setor rural, como veio o 
Senador Blairo Maggi, um Governador do Mato Grosso... Qual é a representatividade? Toda representatividade, 
porque os eleitores do Mato Grosso mandaram um dos maiores líderes da produção agropecuária para cá. A 
Senadora Kátia Abreu é do agronegócio, Presidente da CNA, e apoia a Dilma. Qual é o problema?

Conforme convém, está tudo bem; mas, se não convém, é conservador. Nós temos que deixar a hipocrisia 
de lado, temos que ser sinceros, temos que ter a correção e a coerência de respeitar a democracia.

Virá para cá Romário. Será que vamos duvidar da capacidade desse atleta, que no começo suscitou algu-
mas dúvidas e se revelou um excelente Parlamentar ao cuidar de questões como doenças raras, pessoas com 
deficiência, de tudo isso, da área social? O mais votado, um dos mais votados Senadores da história do Rio de 
Janeiro. Temos que respeitar a vontade do eleitor.

Se estão aqui Parlamentares de outras religiões, evangélica, da umbanda, maçônicos, temos que respei-
tar. Aqui é o pedaço perfeito e acabado da sociedade brasileira. Católicos, protestantes, judeus, árabes... Esta é 
uma casa democrática, não podemos ter preconceitos.

Temos que aqui conviver com pessoas que defendem causas que podemos achar polêmicas, como a 
defesa da descriminalização das drogas, por exemplo. Aqui há um embate aberto, Senador Suplicy. A união 
civil de pessoas do mesmo sexo, a homofobia, temas polêmicos. Mas a Casa discute, a Casa vai decidir, livre e 
soberanamente.

O que não podemos é estabelecer pesos e medidas diferentes. “Evangélico vale na hora em que o voto 
dele é para mim. Quando não é para mim, não vale.” É assim que estão se comportando. Lamentavelmente, 
com uma hipocrisia e com uma incoerência que eu espero que a sociedade brasileira enxergue muito bem.

Nós temos que ter aqui acolhimento e respeito, sobretudo à vontade do eleitor. Ninguém aqui é dono 
da verdade. Todos aqui estão representando legitimamente a sociedade brasileira. E a nossa missão nesta Casa, 
que é a casa da República, é defender os interesses dos entes federativos que nós representamos: os Estados. 
Por isso aqui há representação igualitária – cada Estado, três Senadores –, para que esta repartição também 
seja justa, não haja um desequilíbrio federativo.

A Câmara é a casa do povo, proporcional à população dos eleitores dos respectivos Estados. Precisamos 
discutir a questão da representatividade, esse é outro tema, mas aqui estamos defendendo os nossos Estados, 
e esta Casa precisa dar uma resposta, a propósito disso, de votar, agora em novembro, Senador Suplicy, o acor-
do da dívida, a alteração dos indexadores para a dívida dos Estados com a União. 

Está aqui desde o ano passado, 2013. No final do ano deveríamos ter votado. E essa votação beneficiaria, 
no caso do Rio Grande do Sul, o governador atual, meu adversário político, mas eu não sou adversária do meu 
Estado, eu tenho que defender o meu Estado, esteja quem estiver no Palácio Piratini. Independentemente de 
o partido ser oposição, eu não posso fazer oposição ao Rio Grande.

Agora temos obrigação moral, inclusive a Liderança do Governo, de votar esta matéria, em novembro. 
E para ver se há sinceridade no acordo que o Governador do Rio Grande do Sul e o Governador de Alagoas 
fizeram para votar em novembro, ou se, de novo, era apenas enganação, uma postergação para empurrar o 
problema com a barriga.

Agora nós temos que assumir essa responsabilidade. E, no que depender de mim e, tenho certeza de que, 
no que depender do Senador Pedro Simon e do Senador Paulo Paim também, que se envolveu tanto quanto 
eu nesta matéria. O Senador Luiz Henrique é testemunha e sabe quem trabalhou tenazmente em relação a 
isso. Talvez seja necessário ele próprio dar o testemunho de quem se envolveu para discutir e votar o relatório 
que trata da mudança do indexador da dívida para os Estados e Municípios.

Sabemos que o Estado mais endividado é o Rio Grande do Sul, mas o Município mais endividado é o 
de São Paulo. Alagoas também está em uma situação extrema. Aliás, todos os Municípios e todos os Esta-
dos estão em uma situação financeira extremamente vulnerável, mesmo aqueles com maior cuidado na sua 
administração de receita e de despesa. A própria União, hoje, com as questões de avaliação de risco, está 
enfrentando isso.
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Para terminar, Senador Eduardo Suplicy – tenho quatro minutos pelo tempo regulamentar, mas, como 
disse V. Exª, nós estamos aqui hoje bem –, eu queria fazer dois comentários relacionados à nossa grande em-
presa, a Petrobras.

Eu li hoje no jornal a seguinte informação:

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) abriu processo administrativo para investigar a Petrobras por 
causa das denúncias de corrupção surgidas com a Operação Lava-Jato, da Polícia Federal. O processo 
foi iniciado após ser noticiado que a estatal já é alvo de investigação semelhante nos Estados Unidos.
De acordo com uma fonte da Petrobras, a CVM quer tomar conhecimento de tudo o que ocorreu desde 
que Paulo Roberto Costa, ex-diretor da estatal, iniciou delação premiada e contou que havia esquema 
de pagamento de propina para políticos de PT, PMDB e PP. 

PP é o Partido que represento. Eu já disse: a minha régua para averiguação é a mesma para o seu Parti-
do, Senador, para o PMDB e para o meu Partido, a mesma régua. Todos esses delitos, se confirmados, têm que 
ser investigados, apurados, denunciados pelo Ministério Público, e a justiça fazer a sua parte adequada, com 
muita agilidade. Não podemos tapar o sol com a peneira! Não tenho compromisso com o erro. Seja quem for, 
o responsável tem que pagar pelos erros cometidos, e são muito graves, porque envolvem um patrimônio dos 
brasileiros, dos trabalhadores brasileiros, que usaram o seu Fundo de Garantia para investir nas ações da Pe-
trobras, no momento em que foi permitido fazer isso. E também para todos os sócios minoritários da estatal, 
para os funcionários que se valem do fundo de pensão da Petrobras, o Fundo Petros. Existem muitos proble-
mas também na administração politizada desses fundos de pensão, tanto na Petrobras quanto no Banco do 
Brasil, na Caixa Federal e nos Correios.

Caso a CVM comprove as irregularidades, será aberta nova fase da investigação, que poderá resultar em 
punições para a companhia. A estatal não se manifestou. Ontem, o advogado do doleiro Alberto Yous-
sef negou que ele tivesse negócios com políticos do PSDB [Nem vou entrar na questão, mas ele disse que 
não havia negócios com o PSDB], como afirmara, em depoimento, Leonardo Meirelles, ex-braço direito 
do doleiro.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), xerife do mercado de capitais brasileiro, abriu um processo ad-
ministrativo para investigar a Petrobras. Embora a CVM não informe o motivo da investigação – alegando 
que “não comenta casos específicos, inclusive para não afetar negativamente trabalhos de análise” -, uma 
fonte ligada à estatal informou que o objetivo do processo é tomar ciência das denúncias surgidas com a 
Operação Lava-Jato da Polícia Federal [até porque a Bolsa de Valores de Nova York, a famosa Securities 
and Exchange Commission, que é uma espécie de CVM americana, já havia iniciado uma investigação].

Então, a impressão que dá é que CVM sentiu-se pressionada a abrir uma investigação depois que Co-
missão de Valores Mobiliários americana, órgão regulador nos Estados Unidos, começou a apurar a conduta 
da empresa, segundo um administrador.

Na semana passada [aliás], a consultoria financeira Arko Advice havia divulgado que a Petrobras é alvo 
de investigação semelhante nos Estados Unidos (...) A SEC [Security Exchange Commission] não informa 
quais empresas estão ou não sob investigação. A estatal possui recibos de ações (ADRs, American Depo-
sitary Receipts) negociados na Bolsa de Nova York, por isso está submetida também às leis do mercado 
acionário americano.

Eu queria também dizer que, em relação à Petrobras, outra notícia dá conta de que:

O Tribunal de Contas da União (TCU) determinou a abertura de auditoria para investigar o pagamento 
extra de US$434 milhões – mais de R$1 bilhão – feito pela Petrobras ao governo da Bolívia, no mês pas-
sado, por conta do fornecimento de gás ao Brasil. A quantia foi paga a mais, além do que estava previsto 
em contrato – o que era um pleito antigo do presidente [reeleito] Evo Morales.
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Evo Morales, que, aliás, se intrometeu na disputa política do Brasil, fazendo críticas ao candidato da Opo-
sição, valendo-se do fato de que ele havia recebido exatamente esse recurso no momento em que também 
disputava a Presidência da República.

O dinheiro foi repassado em plena campanha de Evo pela reeleição [como informa o repórter Vinícius 
Sassine, do jornal O Globo, edição de hoje] [...] A investigação foi autorizada pelo ministro José Jorge, 
responsável pelos processos da Petrobras no TCU. O pedido havia sido feito pelo Ministério Público [foi o 
Ministério Público que fez a solicitação] junto ao tribunal.
A Bolívia fornecia o gás com componentes novos, não utilizados no Brasil. Nem o contrato previa esse 
pagamento [extra], nem os componentes estão sendo usados. Vamos verificar quem autorizou os pa-
gamentos. A Petrobras decidiu pagar por esses componentes, inclusive os atrasados – disse o ministro 
[José Jorge, que é o relator].
A representação do procurador Júlio Marcelo de Oliveira foi protocolada semana passada no gabinete [...] 
[do próprio Ministro do Tribunal de Contas da União]. Uma auditoria, na visão do procurador, permitirá 
saber as condições da renegociação, quem autorizou o pagamento a mais, quais instâncias internas da 
estatal se manifestaram e se houve participação da Presidência da República, da Casa Civil, do Ministério 
das Relações Exteriores ou do Ministério de Minas e Energia no acordo.
O procurador questiona ainda se a importação de gás natural continua sendo economicamente viável 
apesar do repasse a mais de US$434 milhões. “Caso se confirme o dano ao erário, deve ser instaurada 
a devida tomada de contas especial para apuração do débito e identificação dos responsáveis”, cita [o 
Procurador] Júlio Marcelo na representação.
O pleito de Evo [Morales] foi feito diretamente ao (...) [ex-Presidente da República]... A estatal boliviana 
YPFB assinou com a Petrobras, em 18 de agosto [deste ano], um acordo, um contrato e um aditivo que 
resolveram a questão. O acordo garantiu o pagamento a mais de US$434 milhões (...) Um novo contrato 
para fornecimento de gás à usina termelétrica de Cuiabá passou a vigorar até 31 de dezembro de 2016. 
E um aditivo ao acordo de suprimento de gás ajustou “critérios técnicos e comerciais” do contrato de for-
necimento, segundo informou a Petrobras.
“Pagamentos sem previsão contratual absolutamente não podem ocorrer. Uma renegociação de preços 
poderia fazer sentido para o futuro, jamais para o passado, uma vez que não havia nada de errado com 
os termos contratuais vigentes”, afirma o Procurador Júlio Marcelo na representação.

Então, estou me valendo de uma manifestação institucional do Ministério Público a respeito desse pa-
gamento pela Petrobras e que o Tribunal de Contas, agora, provocado pelo Ministério Público, vai fazer a au-
ditoria e a investigação.

Então, Senador Suplicy, é muito bom que a gente possa, com a liberdade que temos nesta tribuna, abordar 
essas questões de modo responsável. Não estou fazendo aqui nada além de cumprir a obrigação de reafirmar 
o compromisso com a transparência. Por isso, no caso da Petrobras, no envolvimento do meu Partido, a regra 
para investigação tem que ser rigorosa e igual para todos eles. O meu Partido, em primeiro lugar.

Muito obrigada
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Senadora 

Ana Amélia. Eu gostaria de ressaltar com respeito aos pontos que V. Exª levantou, primeiramente, que acho 
que foi importante a decisão da Justiça Eleitoral e, inclusive, do Presidente Dias Toffoli, de propor que houvesse 
um entendimento entre os principais partidos contendores que resolveram assumir o compromisso de, nestes 
dias finais de campanha, assinalarem, sobretudo, as proposições positivas que cada um irá fazer e deixar de 
lado as críticas, até para que não haja mais a interlocução, como ainda ontem aconteceu no horário eleitoral, 
em função de, digamos, punições por ter havido ataques além da conta.

Eu acho que isso foi positivo e se dá em benefício do processo democrático brasileiro.
Também quero afirmar que estou de pleno com o propósito. Ainda há poucos dias, eu fiz um pronun-

ciamento destinado a dizer da importância de apreciarmos e votarmos, ainda em novembro e dezembro, o 
projeto relativo à renegociação das dívidas dos Estados e dos Municípios, que conta com o parecer do Senador 
Luiz Henrique, que – acredito – seja considerado satisfatório, inclusive por Estados e Municípios do Rio Grande 
do Sul, de São Paulo e os demais que V. Exª aqui assinalou. Então, neste ponto, tenho comunhão com V. Exª.

Vou acrescentar um projeto abordando um tema pelo qual eu sei que V. Exª tem se interessado também. 
Como eu sou um dos autores, assim como o Senador Osmar Dias, do projeto que define as normas e diretri-
zes das sociedades cooperativas, eu faço um apelo veemente – reitero – para que esse projeto possa ser logo 
apreciado na Comissão de Assuntos Econômicos. A Relatora é a Senadora Gleisi Hoffman, a quem eu estendi 
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um pedido carinhoso, respeitoso, porque eu encerro as minhas atividades no Senado em 31 de janeiro e gos-
taria muito de ver a conclusão deste projeto.

V. Exª sabe que, na Legislatura passada, nós tivemos um parecer aprovado na Comissão de Constituição 
e Justiça, sobre o projeto de lei das sociedades cooperativas, que contou com a relatoria e o parecer do Se-
nador Renato Casagrande, o qual aprovou, em síntese, o projeto do Senador Osmar Dias, mas considerou as 
principais proposições do meu projeto. Então, chegamos a um bom entendimento. Daí acho que V. Exª pediu 
que também fosse à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. O Senador Waldemir Moka ali foi o Relator e, 
mais recentemente, deu um parecer que não considera tanto os pontos que haviam sido antes considerados 
no meu projeto. Agora ele vai para a CAE, onde teremos... E aqui peço seu empenho e esforço. Por favor, va-
mos tentar votar esse projeto, que é de enorme interesse de todas as entidades das sociedades cooperativas, 
inclusive de agricultores familiares.

Faço um apelo pessoal a V. Exª também...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Ah, sim. Ótimo.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... para esse empenho, para que 

tenhamos a mais alta produtividade.
E, finalmente, no que diz respeito ao tema que V. Exª mencionou, relativo a desvios de procedimentos 

no âmbito da Petrobras, também quero afirmar aqui a minha compreensão de que devemos fazer a rigorosa 
apuração. Não importam quais as pessoas ou de que partido sejam, mas é necessário fazer, de maneira igual 
para todos, a investigação e o devido direito de defesa.

Felizmente, o Governo da Presidenta Dilma tem aprimorado os instrumentos de averiguação, tais como 
o fortalecimento dos mecanismos de transparência e de controle da Controladoria-Geral da República e os 
instrumentos mais fortes que agora a própria Polícia Federal tem tido para realizar operações como essa, de-
nominada Lava Jato, e tantas outras.

O número de operações que a Polícia Federal fez durante o Governo Dilma é muito maior do que nos 
governos anteriores, também em cooperação com o Ministério Público e com o Tribunal de Contas da União.

Acho que é muito importante que isso seja efetivado da maneira mais correta e em benefício de todos 
nós, brasileiros. Na enorme maioria, hoje os brasileiros conclamam que haja o devido respeito à coisa pública, 
com muita transparência e correção na maneira de administrar tudo que se refere ao dinheiro do povo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Suplicy, me permite V. Exa?
Quero dizer o seguinte: a instituição republicana Polícia Federal é a mesma, não mudou. Não saíram to-

dos, não se aposentaram todos e uma nova geração assumiu. Não. É a mesma que está aí há 25, 30 anos, que 
é o tempo da atividade dos agentes, delegados, escrivães, papiloscopistas.

Eu posso deduzir que, se a Polícia não trabalhou tanto quanto agora é porque não havia casos graves 
de corrupção ou de desmando ou de desvio. Então, aumentou agora o que está aparecendo porque há mais 
coisas. Essa é uma conclusão. Porque a instituição é a mesma, ela não mudou, ela não criou uma nova, porque 
ela não é ideológica, ela não é de governo, ela é de Estado. E se faz mais é porque há mais coisas a investigar. 
Esse é o meu entendimento modesto.

Quero dizer-lhe que, em relação às cooperativas, parabéns, Senador Suplicy, pelo seu empenho nessa 
matéria.

Eu sou de um Estado, Rio Grande do Sul, onde o cooperativismo é muito forte. A cidade de Nova Petró-
polis até é a capital nacional do cooperativismo. Ali nasceu, com descendentes de imigrantes alemães, o prin-
cípio cooperativista, que, para mim, é o capitalismo mais social que existe – o cooperativismo. Tenho grande 
apreço, na cooperativa de produção, cooperativa médica, cooperativa de serviço, vários tipos de cooperativas 
que estão trabalhando intensamente.

Cooperativas de crédito são reconhecidas pelo Banco Central hoje como as de maior rigor e controle, 
tanto que, na Medida Provisória nº 651, que trata da questão relacionada à competitividade no Brasil, eu apre-
sentei uma emenda que não foi aceita, em função do vício de origem – ela não poderia ser abrigada, porque 
depende de uma lei complementar. Mas era propondo que, nos Municípios onde não houvesse banco oficial 
– Caixa Federal, Banco do Brasil ou Banco do Estado do Rio Grande do Sul, no caso do meu Estado –, que a 
cooperativa de crédito pudesse ocupar aquele espaço. Mas não foi possível ser acolhida em função da ques-
tão – digamos – da legislação, que, nesse caso, não permitia. E o próprio Presidente Romero Jucá sugeriu que 
fosse feita uma lei.

E tenho certeza de que está em ótimas mãos. A Senadora Gleisi Hoffman é de um Estado, o Paraná, em 
que, como no Rio Grande do Sul, o cooperativismo é muito forte, é muito forte. Toda a fronteira agrícola é pelo 
sistema cooperativista naquela região. Tenho um grande apreço pelo sistema e acho que não só lá agora, mas 
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que já está bem disseminado, porque os sulistas foram para Mato Grosso, para Goiás, e levaram junto a cultura 
cooperativista.

Então, vamos sim trabalhar muito na Comissão de Assuntos Econômicos. Tenho grande prazer de fazê-
-lo. Acho que o Senador Moka tentou buscar juntar o que havia nesse contexto. E a Senadora Gleisi – não há 
dúvida –, por conhecer profundamente o cooperativismo, vai ajudar também nisso. E tenho convicção de que 
está em boas mãos. E, claro, é uma matéria que vai à Câmara, depois de ter passado pelo Senado, que é mais 
um grande ambiente para discussão.

E quero agradecer a V. Exª pela disposição de, agora em novembro, votar o acordo da dívida, que é fun-
damental para os Estados e Municípios.

Agradeço muito, Senador Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senadora Ana 

Amélia. E agradeço se puder presidir a sessão, uma vez que sou o próximo orador inscrito; em terceiro lugar, 
falará o Senador Odacir Soares, que também está inscrito.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Enquanto o Senador Suplicy assume a tribu-
na, faço questão de saudar os visitantes. Ainda não houve tempo de receber a informação de onde vêm, mas 
sejam bem-vindos a esta sessão da tarde.

Como sabem, estamos realizando sessões não deliberativas, estamos num período eleitoral do segundo 
turno, e, por isso, no plenário, não estão todos os Senadores, porque muitos deles são candidatos que dispu-
tam a reeleição. Então, é uma justificativa necessária aos nossos visitantes, que nos dão a alegria de estar aqui 
presentes nos visitando. Jovens homens e mulheres aqui.

Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy, do PT de São Paulo.
Senador Suplicy, são estudantes de curso de Direito da Faculdade Fortium, aqui, de Brasília, Distrito Fe-

deral. São bem-vindos os estudantes de Direito.
Com a palavra, o Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sejam bem-vindos os estudantes! Depois, se quiserem fazer uma visita ao meu gabinete para terem 
melhores informações a respeito do nosso trabalho, também serão bem-vindos e, inclusive, lhes darei exem-
plares da cartilha Uma História Feliz, do Ziraldo, a respeito da renda básica de cidadania. Serão bem-vindos.

Mas eu gostaria, Srª Presidenta Ana Amélia, Senador Odacir Soares, hoje, de, primeiramente, registrar o 
manifesto já assinado – ainda mais pessoas, mais economistas irão assiná-lo – por 241 economistas que fazem 
o manifesto pró-Dilma.

Trata-se de um documento que, originalmente, teve a contribuição, sobretudo, dos grandes economis-
tas brasileiros: Maria da Conceição Tavares, que, obviamente, é uma pessoa de excepcional talento e história, 
companheira, como economista, amiga próxima do nosso talvez maior economista, Celso Furtado, mas tam-
bém ainda de Guido Mantega; Luiz Gonzaga Belluzzo; João Manuel Cardoso de Mello; Tânia Bacelar, Luiz Carlos 
Bresser-Pereira; Luciano Coutinho e Nelson Barbosa. E eu próprio também assinei esse manifesto, ao lado de 
Ricardo Carneiro, Wilson Cano, Fabricio Augusto de Oliveira, José Flores Fernandes Filho, Lauro Mattei, Márcio 
Pochmann, Ricardo Bielschowsky, Clemente Ganz, Jorge Mattoso, Maurício Borges Lemos e na verdade 247 
economistas até agora.

“Democracia e Desenvolvimento para Todos”
Economistas com Dilma.
Em Defesa do Futuro do Brasil.
O Brasil está vivendo uma profunda transformação social que interrompeu o ciclo histórico da desigual-
dade no País. Nos últimos 12 anos, dezenas de milhões de pessoas tiveram acesso à economia formal e 
conquistaram um novo patamar de cidadania. Na base dessa transformação está o modelo de desen-
volvimento econômico com inclusão social iniciado no governo do presidente Lula e que prossegue no 
governo da presidenta Dilma Rousseff.
Este modelo ampliou o acesso ao emprego, ao crédito e ao consumo. Combinado com a valorização dos 
salários e a transferência de renda, dinamizou o mercado interno, estimulou o investimento e promo-
veu o crescimento econômico, beneficiando a sociedade como um todo. A nova dinâmica da economia 
permitiu aumentar os investimentos sociais e em infraestrutura. O Brasil tornou-se mais robusto diante 
das oscilações internacionais.
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Mesmo no contexto econômico global mais adverso dos últimos tempos, o governo Dilma manteve seu 
foco no aumento do bem-estar da população, com ênfase na promoção da igualdade de oportunidades, 
para que todos possam progredir e realizar seus sonhos e aspirações. Em quatro anos, foram criados 5,5 
milhões de empregos formais e a renda das famílias continuou a crescer.
Dificuldades conjunturais existem e devem ser enfrentadas com firmeza; fazendo correções e ajustes 
sempre que necessário. Mas não podem servir de pretexto para um retorno às políticas econômicas do 
passado, que se voltavam apenas para uma parcela da população e, diante dos problemas, impunham 
à maioria o preço da recessão, do desemprego, do arrocho salarial e do corte dos investimentos sociais.
Nos governos Lula e Dilma, a garantia da estabilidade econômica sempre esteve associada ao objetivo 
de promover o crescimento econômico, com geração de emprego e renda, e a superação das desigual-
dades sociais e regionais. Essa é a diferença essencial em relação ao modelo anterior, representado pela 
candidatura do PSDB.
O que está em jogo nesta eleição é a volta ao passado ou a continuidade do modelo que abre as portas 
do futuro. É a opção entre as políticas que serviram para perpetuar as desigualdades e o modelo que con-
tribuiu para aprofundar a democracia, trazendo à luz milhões de novos cidadãos. Quem reduziu a po-
breza e a desigualdade de renda tem mais capacidade de avançar no processo de inclusão social. Quem 
aumentou a geração de empregos e ampliou o acesso ao crédito tem mais capacidade de fazer o País 
crescer. Quem investiu no futuro, duplicando para sete milhões o número de vagas no ensino superior, é 
capaz de continuar mudando o Brasil e dialogar com demandas sociais crescentes e justas.
Quem construiu as bases de um novo ciclo de desenvolvimento é capaz de conduzir o Brasil nessa nova 
etapa. Quem democratizou a oferta de oportunidades, criando os alicerces de uma Nação mais justa, é 
que pode manter o País unido e superar os desafios do momento, sem deixar nenhum brasileiro para trás.
Para o Brasil continuar avançando, com democracia e desenvolvimento econômico para todos, apoia-
mos a reeleição da Presidenta Dilma Rousseff.

Seguem as assinaturas de, por enquanto, 247 economistas, que aqui assinalo. Peço a transcrição de seus 
respectivos nomes. 

Gostaria de assinalar que, ainda hoje, segundo a divulgação feita pelo IBGE, nós alcançamos, em setem-
bro passado, a menor taxa para setembro desde 2002. 

Índice passou de 5% em agosto, para 4,9% [...] [em setembro]. Salário médio dos trabalhadores ficou em 
R$2.067,10.
A taxa de desemprego caiu em setembro para 4,9% no conjunto das seis regiões metropolitanas, depois 
de marcar 5% no mês anterior. O índice é o menor para meses de setembro desde o início da série histó-
rica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística[...], em 2002. No mesmo período do ano passado, o 
desemprego ficou em 5,4%. 
A quantidade de pessoas desocupadas chegou a 1,2 milhão e mostrou estabilidade na comparação 
com agosto. Já frente a setembro do ano passado, foi registrada queda de 10,9%. Quanto à população 
ocupada, que bateu 23,1 milhões, não houve variação nem em relação ao mês anterior nem diante de 
setembro de 2013.

A Srª Adriana Araújo Beringuy, técnica da Coordenação de Rendimento e Emprego do IBGE, assinalou que:

 “Ao longo de 2014, as comparações anuais [...] mostram que você tem redução da procura, aumento 
da inatividade. E essa redução da procura de fato acaba diminuindo a taxa [de desemprego]. A taxa cai 
porque menos pessoas buscam a posição no mercado. Você não vê redução significativa de postos, mas 
não observa formações significativas de postos [...].
O número de trabalhadores com carteira de trabalho assinada no setor privado atingiu 11,7 milhões, 
ficando estável em ambas comparações.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Suplicy, quero pedir licença a V. Exª 
porque estão nos visitando estudantes do curso de Direito da Faculdade Casa do Estudante, de Aracruz, no 
Espírito Santo.

São bem-vindos todos aqui.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sejam bem-vindos também tanto os estu-

dantes de Brasília, do Distrito Federal, quanto os de Aracruz no Espírito Santo.
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Srª Presidenta, eu também gostaria de assinalar, no que diz respeito à política econômica, a entrevista 
que ontem foi dada por Luciano Coutinho para o Valor Econômico.

Valor: Nos quase oito anos de sua gestão, o orçamento do BNDES triplicou, mas a taxa de investimen-
to, embora tenha aumentado num primeiro momento, hoje está num dos menores níveis da história. O 
apoio do BNDES não está funcionando?
Coutinho: O crescimento do BNDES foi exponencial até 2010. Posteriormente, o banco reduziu os desem-
bolsos em 2011 e 2012 e teve pequeno crescimento em 2013, abaixo dos números de 2010. Precisamos 
levar em conta que não estamos falando de valores nominais, mas dos reais [descontada a inflação do 
período]. O banco cresceu, mas depois estabilizou e fez isso porque há um projeto de estimular o mercado 
de capitais. A forma correta de comparar é em relação ao PIB ou corno proporção da Formação Bruta de 
Capital Fixo [...], e a relação desta com o PIB. Se olharmos dessa forma, veremos que há uma correlação. 
Porém, é preciso olhar um outro aspecto.
Valor: Qual?
Coutinho: A [...] [Formação Bruta de Capital Fixo] é composta por gastos com construção civil, algo que 
não é objeto das operações do BNDES; e pela [...] [Formação Bruta de Capital Fixo] em geral na econo-
mia, na indústria principalmente, mas também em comércio, serviços e infraestrutura. São investimentos 
fundamentalmente em máquinas e equipamentos. Essa é a esfera afetada pelo BNDES, mas o banco não 
responde por 100% dessa parcela da [...] [Formação Bruta de Capital Fixo].
[...]
Coutinho: Em 2003, 10,1% da [...] [Formação Bruta de Capital Fixo] do país teve participação do BNDES. 
No total, o banco desembolsou naquele ano o equivalente a 6,2% da [...] [Formação Bruta de Capital Fixo]. 
O aumento do apoio nos anos seguintes mostra o seguinte: em 2013, 25,6% da [...] [Formação Bruta de 
Capital Fixo] teve participação do banco, sendo que o desembolso foi de 14,6% da [...] [Formação Bruta 
de Capital Fixo]. Portanto, o aumento do apoio do BNDES provocou a elevação da formação de capital. 
Temos indicações de que, nesse sentido, o papei do banco é, sim, positivo.
Valor: Por exemplo?
Coutinho: Podemos olhar o crescimento das operações do banco as infraestrutura, com o aumento 
dos investimentos nessa área que, embora ainda aquém do que todos gostaríamos, vem acontecendo. 
Programas como o Programa de Sustentação do Investimento, que financia máquinas, equipamentos 
agrícolas, caminhões e ônibus, têm um comportamento correlacionado com os programas do BNDES. 
Cerca de 65% do PSI é usado por pequenas e médias empresas. O programa tem um efeito disseminador 
de mais equipamentos e tecnologia na base produtiva brasileira.
Valor: Quanto o PSI representa do total dos desembolsos do banco?
Coutinho: Dependendo do ano, algo como 40%. Essa cobrança de que o investimento deveria responder 
automaticamente ao BNDES é mal formulada porque pressupõe uma onipotência do banco. Se o BNDES 
pudesse comandar toda a [...] [Formação Bruta de Capital Fixo], estaríamos no nirvana. O que o BNDES 
não pode é substituir todos os fatores econômicos. Se não fossem os programas do banco, a taxa de in-
vestimento estaria muito mais baixa.
Valor: O BNDES não cresceu demais e sufocou o desenvolvimento do mercado de capitais?
Coutinho: Há uma profunda distorção no sistema brasileiro de poupança, que é viesado para o curto 
prazo, alta liquidez e praticamente ausência de risco. O grosso da poupança está estacionado em ins-
trumentos financeiros com essas características e ancorados em papéis públicos, o que torna o funding 
bancário muito curto e caro. Isso dificulta para o sistema bancário oferecer crédito de médio e longo pra-
zo. É preciso que um processo de migração do sistema para poupanças mais longas possa gerar o fun-
ding para o sistema bancário, de tal maneira que seja possível compartilhar de uma forma expressiva o 
financiamento de longo prazo entre o mercado, especialmente o de capitais, que me parece a avenida 
mais promissora para o financiamento de longo prazo, e o BNDES. É de uma profunda injustiça debitar 
ao BNDES essa responsabilidade, posto que temos sido os principais proponentes e temos buscado tra-
balhar em intensa parceria com o mercado nessa direção. Precisamos lembrar que a Selic há dois anos 
estava em 7,25% e, portanto, estávamos muito próximos de um cenário em que se poderia deslanchar o 
desenvolvimento de debêntures para investimento em escala expressiva.
Valor: Porque não deslanchou?
Coutinho: Infelizmente, choques externos, primeiro o de alimentos e agora o de energia, produziram impac-
to sobre a inflação. Além disso, a inflação tem outros componentes de renitência, especialmente na área 
de serviços. Tudo isso levou à necessidade de subida da Selic. Criou-se outra vez uma grande polarização 
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do sistema de poupança em direção ao curto prazo, o que fez minguar o potencial de emissão de debên-
tures. A expectativa era que pudéssemos operar de R$15 bilhões a R$20 bilhões em emissões já em 2014.
Valor: Está em quanto?
Coutinho: Vamos fechar algo como R$3,5 bilhões. Mas isso em nada reduz o meu otimismo e convicção 
de que, uma vez ultrapassado o ciclo de alta da Selic, poderemos acelerar de maneira muito intensa a 
emissão de debêntures e o crescimento do mercado de capitais. Olhando quatro anos à frente, podere-
mos ter o mercado financiando tanto quanto o BNDES, por exemplo, em infraestrutura. Para que isso 
aconteça, será indispensável a convergência da Selic com a [...] [Taxa de Juros de Longo Prazo]. E a graça 
aqui é que essa convergência venha pela queda da Selic. Se vier pela alta da [...] [Taxa de Juros de Longo 
Prazo], inviabilizará investimentos de longa maturação, especialmente em infraestrutura, que têm taxas 
de retorno não tão elevadas e riscos mais altos.
Valor: Por que a Selic ainda não convergiu para a [...] [Taxa de Juros de Longo Prazo]?
Coutinho: Tivemos um momento de convergência [em 2012] que foi transitoriamente afastado. Mas não 
vejo razão para que não possa convergir no futuro. Isso depende de uma boa coordenação de políticas.
Valor: Não depende do fortalecimento da situação fiscal?
Coutinho: Sim, depende.
Valor: Uma das principais críticas ao BNDES diz respeito ao custo fiscal dos aportes que o Tesouro tem 
feito à instituição desde 2008. Foram mais de R$400 bilhões. Há estimativas de que, apenas em 2014, o 
custo do subsidio deve se aproximar de R$30 bilhões.
Coutinho: Esse é um exemplo de debate em que se olha apenas um lado da questão e que me parece 
parcial e desequilibrado. É preciso olhar o resultado líquido, entre custos e benefícios. Os empréstimos do 
Tesouro ao BNDES têm um custo fiscal em razão da diferença entre a Selic e a TJLP. Em 2013 e 2014, por 
exemplo, a diferença entre o custo de captação do Tesouro e o do BNDES se elevou de 2,8% para 5,5%. 
Principalmente por isso, o custo fiscal passou de R$10,6 bilhões para R$23,3 bilhões.
Valor: Esse é o custo. Quais são os benefícios?
Coutinho: Os benefícios para o Tesouro incluem a rentabilidade do BNDES, os impostos arrecadados nos 
investimentos adicionais financiados e os tributos gerados na atividade econômica alavancada por esses 
investimentos – o efeito multiplicador da renda.
Valor: Há uma estimativa?
Coutinho: No período 2008-2014, há anos em que o resultado líquido foi positivo e outros em que foi 
negativo. Supondo um multiplicador de renda de 2,5, os benefícios acumulados nesses anos superam 
os custos em R$7,7 bilhões. Para um multiplicador de 1,5, bastante conservador, o custo fiscal líquido 
do período é R$19,8 bilhões, o que equivale a 0,06% do PIB. Por último, é importante reter que a conver-
gência entre Selic e TJLP, que, certamente, ocorrerá nos próximos anos, eliminará de vez esse custo fiscal.
Valor: Outra crítica à sua gestão diz respeito às prioridades e critérios de concessão dos empréstimos. Ti-
veram acesso a crédito empresas, como os frigoríficos, que agregam pouco valor a seus produtos. Como 
o senhor responde a isso?
Coutinho: No que toca às prioridades, permita-me lembrar que, num regime democrático, cabe ao go-
verno eleito pelo povo a legitimidade para fixá-las. Até entendo que alguns discordem, Por isso, temos 
eleições. Quanto aos critérios, é bobagem dizer que não existem.
Valor: Por quê?
Coutinho: Os critérios do BNDES para concessão de crédito e para os investimentos em participações 
acionárias são rigorosos e racionais e isso se traduz em baixíssimas taxas de inadimplência (0,07% em 
2013, a menor do sistema financeiro) e em níveis satisfatórios de lucratividade. Temos hoje três grandes 
prioridades.
Valor: Quais são?
Coutinho: A primeira é impulsionar investimentos em energia e infraestrutura econômica e social. A se-
gunda é sustentar o processo de inclusão social e produtiva, com redução da pobreza e das desigualda-
des regionais. A terceira é apoiar o revigoramento da competitividade da indústria e do setor de serviços, 
enfatizando o aumento da produtividade, eficiência, inovação e sustentabilidade.
Valor: Faz sentido o BNDES financiar, com juro subsidiado, grandes empresas que têm acesso ao merca-
do de capitais inclusive no exterior?
Coutinho: Essa afirmação não é razoável. Ignora, no caso de muitas empresas grandes, que projetos vol-
tados para o mercado interno ou para infraestrutura têm faturamento em reais. O financiamento externo 
de longo prazo implicaria forte descasamento de moedas que já vitimou empresas e teve impactos sobre 
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o sistema financeiro no passado. Esse problema importante de risco cambial ainda não está resolvido. O 
país tem reservas cambiais elevadas, mas também vem aumentando o déficit em conta corrente. Então, 
é preciso atenção a essa questão. Em 2009, o BNDES fez grande empréstimo à Petrobras, de R$25 bilhões, 
a custo de mercado. Não teve subsídio.
Valor: Por que emprestou à Petrobras se ela tem acesso a recursos mundo afora?
Coutinho: Porque, naquele momento, não havia crédito para nenhuma empresa, inclusive para as gran-
des. A proporção de empréstimos a grandes empresas no BNDES é menor do que o peso das grandes em-
presas na economia. O banco não é um fator de concentração do crédito nas grandes.
Valor: O ideal não é privilegiar pequenas e médias empresas?

E aqui é muito importante o financiamento a pequenas, médias e microempresas.
Coutinho: Há um componente de hipocrisia nessa crítica. O BNDES foi criado nos anos 50 para ser um 
banco de infraestrutura e para construir a grande indústria brasileira. Foi idealizado para vencer a difi-
culdade de aglutinar capitais num país em que as classes empresariais eram relativamente débeis. Hoje, 
diante dos imensos desafios de infraestrutura, é natural e desejável a existência de um banco capaz de 
emprestar com as condições, principalmente de prazo, que, infelizmente, o mercado privado não consegue 
suprir a curto prazo. E também nas condições compatíveis com as taxas de retorno desses investimentos.
Valor: O foco, então, é mesmo a grande empresa?
Coutinho: Nós aumentamos substancialmente os créditos às pequenas empresas. Conseguimos, sendo 
um banco de atacado que não tem uma agência, chegar a 30% do crédito do BNDES para micro, peque-
nas e médias empresas. Emprestamos R$66 bilhões em 2013 (a preços de agosto de 2014). De janeiro a 
agosto deste ano, chegamos a R$36,7 bilhões. O cartão do BNDES emprestou R$11 bilhões. Se excluirmos 
da conta a área de infraestrutura, onde não tem empresa pequena, além das operações com governos 
estaduais e exportação de serviços de engenharia, a participação das pequenas sobe para 50%. Para um 
banco com as características do BNDES, é um desempenho notável.

Ressalto esse aspecto de quanto o BNDES vem dedicando-se mais e mais às médias, às pequenas e às 
microempresas.

Valor: Há também a crítica de que o banco empresta para poucas empresas.
Coutinho: Quero desfazer essa ideia. Com base nos dados do “Valor 1000”, dos mil maiores grupos do país, 
o BNDES financiou 783 em 2013; dos 500, 406; dos 100, 91. O BNDES está aberto a todas as empresas. Não 
há favoritismo. O banco buscou reforçar setores onde o Brasil tem vantagens comparativas importantes, 
já constituídas por fatores especiais.
Valor: Por exemplo.
Coutinho: Os de proteínas e agronegócio, petroquímica, celulose e papel, software. A configuração de 
competitividade da economia brasileira está concentrada nesses setores. Nesses casos, o jogo competiti-
vo é global. O preço é formado no mercado internacional. A capacidade de competir demanda presença 
nos mercados internacionais, com “market share” [participação no mercado] relevante. O BNDES está 
associado a esses setores via BNDESPar. Mas as operações da BNDESPar são feitas a custo e com recursos 
do mercado. Não há subsídios nessas operações.
Valor: São as campeãs nacionais?
Coutinho: Não. São as que têm capacidade de competir internacionalmente. Além dos setores que men-
cionei, tem o aeronáutico, mas não posso arguir que foi o BNDES que criou. A política de internacionalizar 
empresas brasileiras foi feita num contexto muito especial.

Ressalto que, há três dias, a Embraer lançou o maior avião já produzido no Brasil e que já tem a enco-
menda de dezenas de aviões para diversos lugares do mundo.

Continuo.
Valor: Qual?
Coutinho: O da crise de 2008, que criou grandes oportunidades no exterior. Havia várias empresas nos 
EUA e em outros países em “chapter 11’”[recuperação judicial]. No Brasil, houve a necessidade de con-
solidar algumas empresas e setores por causa das perdas com derivativos cambiais. Essa combinação 
permitiu acelerar o processo de consolidação, que, em retrospecto, foi bem-sucedido. As empresas estão 
lucrativas, as operações foram feitas a mercado. Nos setores onde era possível, fizemos.
Valor: O governo está trabalhando numa agenda para estimular a compra de bens de capital?
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Coutinho: O Brasil tem três grandes desafios daqui em diante: aumentar de forma consistente a produtivi-
dade total dos fatores e especialmente a do trabalho; elevar a taxa agregada de investimento; aumentar 
a poupança nacional. No nível macroeconômico, precisa chegar a uma convergência de taxas de juros e 
a um sistema de financiamento de longo prazo; e ampliar e melhorar o sistema logístico. No plano da in-
dústria, temos o desafio de melhorar a produtividade. A resposta a isso é mais automação porque temos 
hoje uma transição demográfica rápida, um crescimento mais lento da força de trabalho. Isso significa que 
precisamos tornar o sistema produtivo em geral e de serviços muito mais eficientes. Vamos precisar de mais 
serviços de tecnologia da informação, banda larga, simplificação tributária, mais automação industrial etc.
Valor: O que será feito na área de máquinas?
Coutinho: Surgiu a ideia, que está sendo avaliada, sobre como acelerar a renovação do parque produtivo. 
O Brasil tem um estoque muito grande de caminhões velhos – idade média superior a 20 anos. O parque 
fabril também está envelhecido – algo superior a 20, 25 anos. Temos um potencial grande de acelerar a 
renovação do parque fabril e isso tem a ver com a necessidade de recuperar a competitividade da indús-
tria. É algo que é preciso fazer com cautela para assegurar que haverá o devido descarte de máquinas 
antigas, superadas do ponto de vista tecnológico. O plano é criar condições favoráveis de financiamento 
e prazo para que as empresas se interessem em renovar suas máquinas.
Valor: Há um debate em curso sobre o papel dos bancos de desenvolvimento. Há os que defendem o en-
colhimento desses bancos.
Coutinho: Esse é um caso em que a ideologia liberal impede a real compreensão do que está acontecendo 
no mundo. Para não centrar nos países em desenvolvimento como China, Coreia, Rússia e Turquia, que 
têm bancos públicos importantes, tomemos o exemplo recente dos países desenvolvidos como Alema-
nha, Japão e França, em que os bancos de desenvolvimento possuem grande relevância. O KFW alemão, 
por exemplo, que tem ativos de U$660 bilhões, desempenha papel-chave na oferta de crédito de longo 
prazo e no apoio às exportações. Esse é também o caso do JFC no Japão e do BPI na França. Registre-se 
que, hoje, há grande escassez de crédito de longo prazo por parte dos bancos comerciais, que ainda es-
tão se recapitalizando [por causa da crise de 2008] e precisam atender às regras de Basileia 3. Por isso, ao 
contrário do que propõem alguns, os bancos de desenvolvimento são instituições necessárias e contem-
porâneas, evoluíram e têm padrões elevados de governança. A ausência de banco de desenvolvimento 
é um problema para os EUA e para a Inglaterra, em face das necessidades não atendidas de crédito de 
longo prazo para infraestrutura e sustentabilidade ambiental. O presidente Obama tentou criar um, mas 
o Congresso não acolheu.

Assim termina a entrevista que o Valor Econômico fez com Luciano Coutinho, que aqui registrei por achar 
que é de grande relevância. 

Mas quero, Sr. Presidente, ressaltar que tenho muita confiança de que, na medida em que o povo brasileiro, 
neste domingo, eleger a Presidenta Dilma Rousseff, com todo respeito àqueles que advogam a candidatura do 
Senador Aécio Neves... Quero transmitir àquela senhora que nos ouve, no Amapá, em Rondônia, no Acre, no Rio 
Grande do Sul, em Santa Catarina, em São Paulo, no Rio de Janeiro, no Espírito Santo, em Goiás, em Sergipe, em 
Alagoas, enfim, em todos os Estados brasileiros, e àquele senhor que está nos ouvindo, ao estudante, àqueles que, 
nesses últimos dias, têm procurado entusiasmar as pessoas para votarem num ou noutro candidato, mas especial-
mente àqueles que acreditam que a Presidenta Dilma será a melhor opção eu quero dizer que procurem refletir 
sobre como é que a vida dos senhores e das senhoras, como a vida de todos melhorou ao longo desses últimos 12 
anos dos governos do Presidente Lula e da Presidenta Dilma. Notem como, sob os mais diversos aspectos, hoje o 
Brasil tem uma economia de muito maior complexidade, produzindo bens e serviços de toda qualidade. A produ-
ção agrícola diversificou-se extraordinariamente. Nós somos os maiores exportadores de um grande número de 
produtos agrícolas, como o café, a soja, a cana-de-açúcar. Somos o segundo maior exportador de outros produtos 
de extraordinária relevância para nossa balança comercial, assim como o minério de ferro. Mas precisamos, sim, 
nos tornar mais competitivos na indústria e fazer com que a nossa indústria venha a se tornar mais competitiva. 
Acredito que esse é um ponto de comum acordo entre os dois candidatos.

É preciso também assinalar e perceber o quanto se desenvolveram os programas sociais, de inclusão 
social e de oportunidades educacionais, para todas aquelas pessoas. Hoje há tantas pessoas, filhos de empre-
gadas domésticas, filhos de vendedores ambulantes, filhos de pedreiros, que estão chegando à universidade 
ou estão completando seus cursos no Pronatec. O Pronatec, ao longo dos governos Lula e Dilma, terá chegado 
a 8 milhões de pessoas formadas até o final e, no próximo quadriênio, tem uma meta de chegar a 12 milhões 
de pessoas formadas.
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É intenção da Presidenta Dilma universalizar as oportunidades, com mais creches para todas as crianças 
de dois a quatro anos. É intenção de seu Governo expandir, sobremaneira, o ensino em tempo integral. Aí noto 
que ambos os candidatos têm uma meta comum. De alguma forma, isso é algo positivo. 

Também ambos os candidatos estão dizendo que vão aprimorar o Programa Bolsa Família. E eu espero 
que, de acordo até com a solicitação feita em um documento e carta assinada pelos 81 Senadores, inclusive o 
Senador Aécio Neves e os 16 Líderes de partidos, possa a Presidenta Dilma Rousseff, em breve e ainda neste 
Governo, designar uma equipe, um grupo de trabalho para estudar quais são as etapas da instituição gradual 
prevista na Lei nº 10.835, de 2004, segundo a qual haverá a transição do Programa Bolsa Família para a Renda 
Básica de Cidadania, que se refere ao direito de toda e qualquer pessoa, não importa a sua origem, raça, sexo, 
idade, condição civil ou mesmo socioeconômica... 

Quem sabe V. Exª queira dar as boas-vindas aos visitantes que aqui estão, se já tem o lugar de onde vie-
ram. O senhor já tem? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Eu quero parabenizar os policiais 
legislativos da Câmara dos Deputados. A presença de todos vocês aqui é uma satisfação, uma honra muito 
grande, particularmente neste momento tão importante que o Brasil está vivendo para cada um de vocês e 
para cada um do povo brasileiro, no sentido de reflexão sobre o dia 26, que é o dia de uma decisão histórica 
para o Brasil. Parabéns pela presença de todos aqui.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sejam bem-vindos aqui.

(Manifestação da galeria.)

Permitam-me, então, lhes dizer brevemente que já o Congresso Nacional aprovou – e por decisão de to-
dos os partidos –, em dezembro de 2002, aqui, no Senado, e em dezembro de 2003, na Câmara dos Deputados, 
sancionada pelo Presidente Lula, a Lei 10.835, de 2004, que instituirá por etapas, a critério do Poder Executivo, 
começando pelos mais necessitados, como faz o Bolsa Família, a Renda Básica de Cidadania. Em que consiste 
isso? O direito de toda e qualquer pessoa, inclusive todos nós aqui presentes, inclusive os estrangeiros resi-
dentes há cinco anos ou mais no Brasil, de receber uma renda que, na medida do possível, será suficiente para 
atender às necessidades vitais de cada um. A ninguém será negado. 

“Como assim? Até para a Presidenta Dilma, para o Pelé, para a Xuxa, para o Senador Suplicy, para os Se-
nadores Odacir Soares e Aureliano Chaves?” Sim. Só que, obviamente, os que temos mais iremos contribuir 
para que nós próprios e todos os demais venhamos a receber. E, dessa maneira, diferentemente do que hoje o 
Programa Bolsa Família faz, com resultados tão positivos, será ainda melhor, porque, quando instituída a Ren-
da Básica de Cidadania, eliminaremos toda e qualquer burocracia envolvida em se ter que saber quanto cada 
uma ganha no mercado formal ou informal. 

Eliminaremos qualquer estigma ou sentimento de vergonha de a pessoa precisar dizer: “Eu só recebo 
tanto e, por isso, mereço receber tal complemento”. Eliminaremos o fenômeno da dependência que resulta de 
você ter um sistema que diz: “Quem não recebe até certo patamar tem o direito de receber tal complemento”. 
E a pessoa está por decidir: “Vou ou não iniciar essa atividade que vai me render esse tanto? Se eu obtiver esse 
tanto, aí vem o Governo e me retira o que eu estava recebendo naquele programa, então, eu talvez desista 
e entro na armadilha da pobreza e do desemprego”. Mas, se todos iniciarmos a Renda Básica, daí em diante, 
sempre haverá o estímulo ao progresso. 

Talvez vocês estejam se perguntando: “Mas será que não vai estimular a ociosidade? O que iremos fazer 
com aquelas pessoas que têm uma tendência inarredável à vagabundagem?” Há algum de vocês aqui com 
essa tendência? Se há, levante a mão. Pensemos um pouco em nós, mulheres e homens, seres humanos. Todos 
nós amamos fazer uma porção de coisas, mesmo sem remuneração no mercado. As mães quando estão ama-
mentando os seus bebês, a qualquer hora do dia ou da noite, de madrugada. Nós pais e mães quando estamos 
cuidando de nossas crianças para que bem se alimentem, se eduquem, não se machuquem, se desenvolvam. 
Quando nossos pais e avós são mais idosos e precisam da nossa assistência, o fazemos com todo o carinho. Nas 
associações de bairros, nas igrejas de todas as denominações, nos centros e diretórios acadêmicos, quantos 
de nós não estamos sempre ali realizando atividades, porque nos sentimos úteis? Quando Vincent van Gogh e 
Amedeo Modigliani pintaram suas obras, eles saíram pelas ruas para tentar vendê-las e alcançar a sobrevivên-
cia, o que mal conseguiram. Ambos ficaram doentes e morreram precocemente. Hoje, suas obras são vendidas 
por milhões de dólares. Do ponto de vista da dignidade e da liberdade do ser humano, de que nos fala o prê-
mio Nobel de Economia Amartya Sen em Desenvolvimento como Liberdade, é que teremos a maior vantagem.

Amartya Sen, em Desenvolvimento como Liberdade, relembra o episódio que aconteceu com ele quando 
menino. Com oito ou dez anos de idade, brincando no jardim da boa casa onde morava – seu pai era professor 
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em uma cidade onde hoje é Bangladesh e pertencia à Índia à época –, eis que, de repente, um homem gritan-
do, pedindo por socorro, entrou portão adentro. Ele chamou por seu que logo veio. Junto com o pai, levou-o 
ao hospital. No caminho, esse Kader Mia disse: “Bem que minha mulher tinha me avisado para não vir a este 
lugar tão perigoso, mas eu não tive alternativa senão a de vir a este bairro que tem conflitos étnicos frequentes 
para encontrar um trabalho que me garantiria a sobrevivência da família”. 

Mas só que, quando chegou ao hospital, esse Kader Mia – o trabalhador – teve uma forte hemorragia 
e veio a falecer. Então, diz Amartya Sen, tipicamente, Kader Mia não estava com sua liberdade real completa, 
porque precisou colocar a sua vida em risco para obter o sustento da sua família.

Do ponto de vista daquela jovem que, às vezes, por falta de alternativa para dar de comer em casa, re-
solve vender o seu corpo ou do ponto de vista do jovem que, pela mesma razão, resolve se tornar o aviãozinho 
da quadrilha de narcotraficantes, essa pessoa, no dia em que houver a Renda Básica para si e para todos na sua 
família, vai ganhar a liberdade de dizer: 

Não, agora, eu não vou aceitar essa única alternativa que me surge pela frente, que vai colocar a minha 
saúde e a minha vida em risco, que vai ferir a minha dignidade. Agora, eu posso esperar um pouco. Quem 
sabe fazer um curso aí no Pronatec ou em qualquer instituição que apareça, onde eu possa aprender algo 
até que surja uma oportunidade mais de acordo com a minha vocação. 

É nesse sentido, pois, que a Renda Básica de Cidadania elevará o grau de liberdade e dignidade para todos.
Está aqui o Senador Cristovam Buarque. Quando Governador do Distrito Federal, de forma concomitante 

com o Prefeito José Roberto Magalhães Teixeira, de 94 para 95, ambos resolveram levar adiante a ideia da garantia 
de uma renda mínima associada às oportunidades de educação, que o Senador Cristovam Buarque denominou 
de Bolsa-Escola. E o exemplo foi frutificando e, com bons resultados, se espalhou para todo o Brasil. Veio a lei que 
proporcionou à União financiar os Municípios que adotassem o programa de renda mínima associada à educação 
ou Bolsa-Escola. E, depois, vieram o Bolsa Alimentação, o Auxílio-Gás, o Cartão Alimentação no início do governo 
Lula que, em outubro de 2003, resolveu unificar e racionalizar todos estes programas naquilo que é hoje o Bolsa 
Família, que tinha 3,5 milhões de famílias beneficiadas em dezembro de 2003. Hoje, são 14 milhões de famílias 
beneficiadas, correspondendo a quase um quarto, ou 50 milhões, dos 202,7 milhões de brasileiros e brasileiras.

Um dia, se vocês acharem uma boa idéia o que eu estou lhes explicando, podem escrever à Presidenta 
Dilma ou a quem for eleito domingo: está na hora de começar a estudar quais serão as etapas da aplicação da 
Renda Básica de Cidadania. 

Eu, que tive no Cristovam Buarque um dos maiores companheiros na batalha pela instituição da garan-
tia de uma renda, quero ver isso logo acontecer no Brasil. E eu quero muito ajudar a Presidenta Dilma. Tenho 
sugerido a ela, por cartas, que ela venha a criar esse grupo de trabalho para estudar quais serão as etapas para, 
um dia, termos isso.  

Vocês todos já conhecem um lugar do mundo onde existe um dividendo, uma renda igual paga a todos 
os seus habitantes? (Pausa.) Gostariam de conhecer? (Pausa.) Alguém já esteve lá? (Pausa.) Eu já fui. Quem de 
vocês já foi? (Pausa.) Querem saber? Posso explicar, mais três minutos?

(Manifestação da galeria.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Então, vou seguir a sua recomendação.
No início dos anos 60, o prefeito de uma pequena vila de pescadores chamada Bristol Bay observou que, 

de lá, saía uma grande riqueza na forma da pesca, mas que muitos ali eram ainda pobres. Então, disse ele aos 
seus concidadãos: “Vamos criar um imposto de 3% sobre o valor da pesca para instituir um fundo que a todos 
pertencerá”. Enorme resistência: “Mais um imposto? Sou contra!” Demorou cinco anos para persuadir a comu-
nidade. Eis que, uma vez instituído, deu tão certo que, dez anos depois, ele se tornou o Governador do Estado 
do Alasca, ao norte dos Estados Unidos, junto ao Canadá. Tal como nós, na camada pré-sal do Atlântico, recen-
temente, lá, ao final dos anos 60, descobriram enorme reserva petrolífera. Então, disse aquele Governador Jay 
Hammond aos seus, então, 300 mil habitantes que, hoje, são 700 mil: 

Nós precisamos pensar não apenas na geração presente, mas na vindoura, porque o petróleo, como ou-
tros recursos naturais, não é renovável. Então, vamos separar, pelo menos, 25% dos royalties decorrentes 
da exploração dos recursos naturais para instituir um fundo que a todos pertencerá. 

E ele quis que todos debatessem e votassem: 76 mil disseram “sim” e 38 mil, “não”. Uma vez aprovado, aqueles 
25% passaram a ser investidos em títulos de renda fixa, em U.S. Bonds, em ações de empresas do Alasca, contri-
buindo para diversificar a sua economia, dos Estados Unidos e de economias internacionais – inclusive investiram 
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nas 96 empresas mais rentáveis do Brasil –, e em empreendimentos imobiliários. Podem olhar a página eletrônica 
do Alaska Permanent Fund, para verem quais empresas, como Vale do Rio Doce, Petrobras, Itaú, Bradesco, Ban-
co do Brasil e assim por diante. E o fundo passou de US$1 bilhão, no início dos anos 80, para US$51 bilhões hoje.

Cada pessoa residente no Alasca, desde que, entre 1º de janeiro e 31 de março, tivessem escrito “sou fu-
lano de tal, moro em tal endereço, trabalho em tal lugar”, não precisa dizer a remuneração, nem o patrimônio 
acumulado, que precisa estar lá vivendo há um ano ou mais – pode ser inclusive estrangeiro –, responde por 
suas crianças até 18 anos, por elas recebe. E, com duas pessoas testemunhas, essa declaração é verdadeira. É 
muito simples. Quem assim procedeu, quando chega ao final de setembro ou início de outubro, por transferên-
cia eletrônica à sua conta bancária ou por cheque enviado à sua residência, eles todos – os 700 mil habitantes 
hoje – têm recebido. Nos primeiros anos, eram 300, 400, 500.

No ano 2008, quando o preço do petróleo foi lá para cima, foi o maior dividendo pago até hoje: US$3.269. 
Em uma família com pai, mãe e três crianças: US$16.300 por pessoa. Neste ano, foi pago US$1.884, anunciado 
em 2 de outubro último.

Pois bem, sabem qual foi a consequência? Em 1980, o Alasca era o mais desigual dos 50 estados norte-
-americanos. Hoje é o mais igualitário. O coeficiente de Gini dos Estados Unidos é 0,47; do Distrito de Columbia, 
onde fica Washington D.C., é 0,533 – maior do que o nosso hoje, que está em 0,50; e do Alasca, 0,40. E hoje é 
considerado suicídio político para qualquer liderança do Alasca propor o fim desse sistema.

É a proposta que eu tenho já aprovada aqui por todos os partidos. Só falta vocês encaminharem uma 
carta à Presidenta Dilma. Se quiserem, podem fazer uma visita ao meu gabinete agora – nº 2, descendo a es-
cada aqui –, que eu vou lhes dar uma cartilha que o Ziraldo fez sobre o que eu estou lhes explicando; e, com 
o maior prazer, eu darei a todos.

Algumas pessoas por aí ainda estão preocupadas sobre em que medida a Presidenta Dilma está realmen-
te decidida a impedir quaisquer malfeitos que, porventura, possam ocorrer. Eu quero aqui assinalar os cinco 
pontos propostos pela candidata Dilma Rousseff, a nossa querida Presidente, para impedir, evitar e prevenir a 
prática de malfeitos: 

1 – modificação da legislação eleitoral para a criação do crime de prática de caixa dois, punindo todos 
os que se utilizarem de tais procedimentos – e eu acho que, nós, o PT, precisamos seguir essa diretriz e dar o 
exemplo, mas isso é também para todos os partidos; 

2 – aprovação, por lei, de crime que puna com rigor agentes públicos que apresentem enriquecimento 
sem justificativa ou sem demonstração da origem dos ganhos patrimoniais; 

3 – criação de nova espécie de ação judicial – “ação civil pública de extinção de domínio” – que permita 
declarar a perda da propriedade ou da posse de bens adquiridos por atividades ilícitas ou de bens sem com-
provação de procedência lícita;

4 – alteração da legislação processual para agilização do julgamento de processos judiciais que digam 
respeito a desvio de recursos públicos, respeitando o contraditório e o mais amplo direito de defesa;

5 – e, finalmente, criação de uma nova estrutura no Poder Judiciário, em especial junto aos tribunais su-
periores, que permita agilização e maior eficácia da investigação dos processos contra agentes que possuem 
foros privilegiados.

Minhas queridas e meus queridos, eu tenho confiança – eu agradeço muito por terem ficado aqui, eu 
estou concluindo –, de que, no próximo domingo, algo de muito bom vai acontecer no Brasil. 

Muito obrigado a vocês.

(Manifestação da galeria.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo /PT – SP) – E eu aqui expresso, mais uma vez, o quanto 
desejo que a Presidenta Dilma Rousseff venha a ganhar as eleições, com todo o respeito pelo seu colega de 
Minas Gerais, o Senador Aécio Neves, que, honradamente, vem defendendo o PSDB e a coligação que o apoia. 
Mas, democraticamente, eu aqui expresso a minha preferência pela querida Presidenta Dilma Rousseff.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido no art. 210, inciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

– Nomes dos economistas que assinaram o manifesto. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Quero cumprimentar o Exmo Senador 
Suplicy pela fala, apesar de discordarmos quanto ao que vai acontecer no domingo. Com convicção, o Brasil 
vai ser presenteado com a eleição do Senador Aécio Neves. 

Mas eu quero dizer a V. Exª que, quando V. Exª começou nesta tribuna, eu não poderia deixar de dizer 
que, toda vez que o vejo na tribuna, lembro do mais importante na sua vida pública, que é uma referência para 
o País: a forma como o senhor age com a sua vida pública, com ética e coerência.

Este Senado sentirá falta de V. Exª, não pelas veias das suas convicções no que se refere à ideologia par-
tidária e à forma partidária como o senhor vê os problemas brasileiros, mas, quanto à sua correção pessoal, 
quanto à sua maneira de ver a vida pública e dar exemplo para esses jovens que estão chegando, para, cada 
vez mais, estimulá-los a entrar na vida pública, quero dizer a V. Exª que o respeito cada dia mais. Tenho certe-
za de que este Senado sempre o reverenciará como homem público decente, honrado, como os poucos que 
este País tem. E é fundamental que o jovem seja estimulado. Tenho certeza de que o futuro Presidente Aécio 
Neves terá em V. Exª também um exemplo de como agir na vida pública e de como fazer pela comunidade, 
como V. Exª tem feito. 

Meus parabéns, Senador Eduardo Suplicy!
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senador Antonio Aureliano. 
Quero aqui reiterar a V. Exª o respeito que tenho por V. Exª, assim como também pelo nosso Vice-Presi-

dente Aureliano Chaves, com quem tive algumas vezes oportunidade de dialogar. Sempre tive por ele o maior 
respeito, como uma pessoa que também procurou contribuir para o bem-estar do povo brasileiro.

Muito obrigado a V. Exª.
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, a Srª Ana Amélia deixa a cadeira a Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Aureliano.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Eu que agradeço. Parabéns!
O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Requerimento nº 814, de 2014, 

do Senador Eduardo Suplicy, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da 
Casa, nos dias 9 e 10 de novembro do corrente ano, a fim de participar de reunião de Mesa Diretora, reuniões 
de Comissões Permanentes, XXXII Sessão Ordinária e XIII Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, em 
Montevidéu, Uruguai, como membro titular da Representação Brasileira naquele Parlamento; e comunica, nos 
termos do art. 39, I, do Regimento Interno, que estará ausente do País no mesmo período.

É o seguinte o requerimento.



Outubro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  24  31 



32  Sexta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2014



Outubro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  24  33 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) –A Presidência, nos termos do art. 41 
do Regimento Interno, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Com a palavra o Exmo Senador Oda-
cir Soares.

O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, minhas senho-
ras e meus senhores, gostaria de falar-lhes hoje sobre um problema que me preocupa bastante, como cidadão 
brasileiro e amazônida. Trata-se da má qualidade dos serviços de telecomunicações nos setores de telefonia 
fixa, móvel e de internet.

É de conhecimento de todos aqui que as tecnologias de informação e comunicação são o motor da eco-
nomia moderna em diversos setores. São muitos os casos de negócios que se desenvolveram com base nesse 
setor, inclusive no Brasil – desde os conhecidos deliveries de refeições até apps modernos, como o EasyTaxi, 
criado por empreendedores brasileiros.

Avanços nessas tecnologias ainda revolucionaram setores produtivos tradicionais. Por meio da internet e 
da telefonia, indústrias atualizam suas necessidades perante os fornecedores; transportadoras acompanham a 
carga transportada; produtores rurais monitoram as condições climáticas; exportadores e importadores traçam 
perspectivas para os mercados internacionais; médicos trocam experiências on-line; arquitetos dialogam com 
seus clientes; advogados discutem estratégias; administradores dão pronta resposta a contingências.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que a lista dos setores beneficiados por essas tecnologias é extensa. E, cla-
ro, não para por aí, já que também inclui outros atores da sociedade, como jovens que combinam programas 
culturais e ações de cidadania pelas redes sociais, mães que matam as saudades dos filhos que moram longe, 
entre outros.

No Norte do País, as tecnologias de informação e comunicação têm-se mostrado imprescindíveis para o 
desenvolvimento econômico. Particularidades amazônicas, como o clima, a vegetação e as grandes distâncias 
entre os centros urbanos, requerem planejamento específico por parte de empresas e outros atores econômi-
cos. Nesse contexto, uma comunicação eficaz é essencial para reduzir custos e abordar problemas inesperados.

Falo isso, Srªs e Srs. Senadores, para que tenhamos uma ideia de como o setor de tecnologia de informa-
ção e comunicação é importante para o Brasil atual, principalmente para a Região Norte – aqui represento o 
Estado de Rondônia – e para que tenhamos uma ideia de como a má qualidade dos serviços prestados pelas 
empresas desse setor nos faz perder oportunidades.

Os usuários dos serviços de telefonia e internet estão muito insatisfeitos, Srªs e Srs. Senadores. Apenas 
no mês de setembro deste ano, houve mais de 250 mil reclamações junto à Agência Nacional de Telecomuni-
cações (Anatel), referentes aos três serviços. Vinte e seis por cento das reclamações registradas ante essa au-
tarquia, entre janeiro e setembro, referiam-se à qualidade dos serviços. E, só no setor de banda larga fixa, as 
reclamações sobre a qualidade chegam a 56% do total, mais da metade das reclamações.

As reclamações ante os Procons estaduais corroboram essa projeção. Em lista elaborada pelo Sistema 
Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (Sindec), do Ministério da Justiça, o setor de telefonia mó-
vel figurou em primeiro lugar no critério reclamações. O setor de telefonia fixa, em quarto; e o de internet, em 
décimo. No meu Estado de Rondônia, as empresas Oi e Claro lideraram o ranking das reclamações ante os Pro-
cons, referente ao segundo semestre de 2013.

Isso não surpreende o usuário rondoniense. Segundo notícia do site eletrônico “Rondônia em Pauta”, em 
2013, uma falha no sistema da Oi deixou os clientes em Porto Velho por quatro dias consecutivos sem servi-
ço. Quatro dias no mudo, Srªs e Srs. Senadores, e em plena capital do Estado. Imaginem a situação no interior!

Ontem, em todo o Estado de Rondônia, e particularmente em Porto Velho, a comunicação eletrônica 
emudeceu. Eu recebi dezenas e dezenas de reclamações de sites eletrônicos, de jornais virtuais, particularmente 
do jornal eletrônico “Rondoniadinamica”, do jornal eletrônico “Tudorondonia”, do jornal eletrônico “O Observa-
dor”, também do jornalista Gessi Taborda, além de membros da comunidade rondoniense, todos reclamando 
do emudecimento do sistema.

Há uma causa bastante evidente para isso, Srªs e Srs. Senadores: o sistema atende mais e mais consumi-
dores e gera mais e mais receita, mas o investimento em infraestrutura não tem acompanhado essa expansão. 
Isso se repete no Brasil como um todo, em todas as partes. Conforme dados da Associação Brasileira de Teleco-
municações, citados na justificativa do Projeto de Lei do Senado nº 213/2014, do eminente Senador Eduardo 
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Amorim, a receita bruta das empresas de telefonia móvel cresceu 296% nos últimos dez anos, mas os investi-
mentos na prestação desses serviços cresceram apenas 113% no período.

Chegamos à mesma conclusão ao comparar o aumento na quantidade de celulares ativados e de ante-
nas. Entre 2004 e abril de 2014, o número de aparelhos em operação cresceu, observem bem, de 65,6 milhões 
para 273,6 milhões, um incremento de 317%, mas o número de antenas variou apenas 168%, evoluindo de 24 
mil para 65 mil, aquém do crescimento da operação.

Quanto ao telefone fixo, as reclamações referem-se mais a problemas de atendimento, sobretudo preços 
e cobrança. Mas há questões que nos preocupam.

Nosso País conta com uma boa infraestrutura de telefonia fixa, construída com anos de investimento no 
setor. Mas, infelizmente, o marketing das prestadoras tem-nos levado a crer que a telefonia fixa já não tem es-
paço, que o futuro consiste na internet e na telefonia móvel. Sob esse argumento, tem-se deixado de investir 
na rede fixa. Hoje, mal se veem, por exemplo, telefones públicos nas ruas das cidades brasileiras, notadamente 
aqui em Brasília. Esse, no entanto, é um argumento falso, porque força milhões de brasileiros pobres a gastar 
muito mais por meio de telefones celulares pré-pagos, além de ignorar o fato – repito – de que a rede fixa é 
essencial à expansão da internet nas grandes cidades. Sem rede fixa, não há internet. Assim afirmam pesqui-
sadores como Milton Kashiwakura, vinculado ao Comitê Gestor da Internet no Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, nosso País tem-se esforçado para iniciar um ciclo de crescimento inclusivo. Nos úl-
timos anos, milhões de brasileiros saíram da linha da pobreza e foram alçados a padrões de consumo de classe 
média. Entretanto, para que esses ganhos econômicos se sustentem no longo prazo, é preciso que invistamos 
em produtividade, sobretudo nesses setores de tecnologia da informação e das comunicações. Por isso, preci-
samos solucionar esse gargalo tecnológico.

É o grande desafio para 2015, 2016, 2017, e daí por diante.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Parabenizo o Senador Odacir Soares 

pela oportunidade de esclarecimento a toda a sociedade brasileira de como nós estamos em termos de telefonia. 
É fundamental que, cada vez mais, nós tenhamos conhecimento e consciência da necessidade de com-

patibilizar investimento versus serviços de qualidade para toda a população brasileira.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP – RO) – Que o Governo realmente fiscalize as empresas por 

meio da Agência Nacional de Telecomunicações, coisa que não faz. As empresas são multadas, mas não pagam 
as multas, que se acumulam ao longo do tempo, sem nenhuma solução. 

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – V. Exª está certíssimo. 

O Sr. Antonio Aureliano deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Odacir Soares.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador An-
tonio Aureliano.

O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos todos nós, a Nação brasileira, cada cidadã e cada cida-
dão, imbuídos do sentimento soberano do exercício pleno da democracia, que se materializa de forma decisiva 
e objetiva, com o voto para Presidente da República em 26 de outubro próximo.

Neste domingo que chega, precisamos que cada um de nós faça de seu voto um instrumento de mu-
dança para um Brasil honesto, justo e competente, onde os valores de convivência ordeira e progressista de 
nosso povo se revelem, respeitando-se as diferenças religiosas, regionais e de gênero de todos os brasileiros.

Mudança necessária, porque, em um país continental como o Brasil, que vive sob um regime presidencia-
lista, não se pode ter um chefe de Estado e de governo sem liderança e autoridade sobre dirigentes de órgãos, 
empresas e entidades subordinados, que agem e administram à revelia de determinações e do conhecimento 
da Presidência da República.

É extremamente importante que cada um dos brasileiros tenha a consciência de que estamos vivendo 
um momento em que não existe exemplo administrativo eficiente na condução do nosso País.

Mas a esperança nasce porque temos um candidato chamado Aécio Neves, que abraça todo o Brasil, 
tornando-se a síntese do sentimento dos brasileiros na busca permanente de liberdade, igualdade e trabalho.
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Neste domingo, 26 de outubro de 2014, é fundamental que cada eleitor e cada eleitora saibam que o 
seu voto une, melhora e muda as relações e a vida de toda a Nação.

Peço a Deus, Senhor absoluto de todas as coisas, que permita um Estado, um governo laico, que ilumine 
todos os brasileiros, para que decidam pelo caminho do bem.

Muito obrigado
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – V. Exª, no seu discurso, fala em mudança e 

honestidade. É esse o desafio que temos pela frente.
Ambos os candidatos falam em mudança, ambos os candidatos falam em honestidade. Então, compete 

ao povo brasileiro localizar em qual dos candidatos essas duas palavras se fixam de maneira mais adequada 
e mais perfeita.

Parabéns pelo discurso de V. Exª e pela oportunidade. Vamos aguardar o próximo dia 26, este grande 
momento democrático do nosso País. A população quer mudanças. Tanto que ambas as candidaturas veiculam 
esse objetivo como essencial e imprescindível para o sucesso de suas campanhas.   

Parabéns a V. Exª e meus cumprimentos.
O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Muito obrigado, Senador Presidente Odacir 

Soares, e quero dizer que a candidatura Aécio Neves é a esperança contra a ameaça.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Sobre a mesa, o Requerimento nº 815, de 

2014, do Senador Jorge Viana, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
licença dos trabalhos da Casa para, na condição de Vice-Presidente e em razão de designação da Presidência 
desta Casa, compor delegação oficial do Governo brasileiro, nas atividades da 50a Sessão do Conselho Interna-
cional de Madeiras Tropicais na cidade de Yokohama, Japão; e atendendo convite da Internacional Union for 
Conservation of Nature (IUCN), para participar das atividades do Congresso  Mundial sobre Parques na cidade 
de Sidney, Austrália.

É o seguinte o requerimento.
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Fica deferido o requerimento, nos termos 
do art. 41 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Nada mais havendo a tratar, declaro encer-
rada a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 52 minutos.)
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